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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS  
 
Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios 
Empresariais do DF 
SRTVS Bloco N Lote 8, sala 505, 5 andar, Asa Sul, BRASÍLIA - DF - CEP: 
70340-903 
Telefone: ( )  
Horário de atendimento: 12:00 às 19:00

Processo n°: 0012253-13.2017.8.07.0015 
Ação: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129) 
Requerente: ABEC COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP e outros 
REU: ABEC COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, BRASCESTAS COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA, COMERCIAL DE ALIMENTOS BASTOS LTDA, COMERCIAL JHS DE ALIMENTOS LTDA - 
EPP, NOVACAT - CENTRO DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS TAGUATINGA LTDA - EPP

SENTENÇA 

 

Em 14/08/2017, as sociedades empresárias BRASCESTAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, 
COMERCIAL DE ALIMENTOS BASTOS LTDA, COMERCIAL JHS DE ALMIENTOS LTDA, ABEC 
COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EIRELI-EPP e NOVACAT CENTRO DISTRIBUIDOR DE 
ALIMENTOS TAGUANTINGA EPP ajuizaram o presente pleito de recuperação judicial, informando estar 
em crise econômico-financeira, a qual progressivamente estaria se agravando.

 

Em 21/09/2017, deferiu-se o processamento da recuperação judicial (Num. 40966774).

 

Na oportunidade, os honorários do administrador judicial foram fixados provisoriamente em 2% do valor da 
passivo de R$ 23.885.598,74, o qual importa em R$ 477.711,97. Foi determinada ainda a reserva de 40% 
desse valor, bem como o pagamento do restante em 15 parcelas de R$ 15.000,00, a serem depositados a 
partir do dia 15/10/2017.

 

Termo de compromisso prestado pelo administrador judicial (Num. 40966778).

 

Publicou-se o edital da decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, bem como a primeira 
relação de credores (Num. 40966866).

 

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado tempestivamente (Num. 40966927 - Pág. 3).
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O Administrador Judicial apresentou relatório sobre o andamento processual acompanhado da segunda 
relação de credores (Num. 40966149).

 

Segunda relação de credores publicada (Num. 40966969).

 

O plano de recuperação judicial foi recebido pela decisão de Num. 40967016 que convocou a AGC.

 

Ata da AGC da primeira convocação (Num. 40966448).

 

Ata da AGC da segunda convocação em que foram suspensos os trabalhos (Num. 40966448 - Pág. 20).

 

Plano de recuperação judicial modificativo (Num. 40966478 - Pág. 3)

 

O STJ deu provimento ao recurso especial para determinar a contagem do prazo de suspensão de forma 
contínua, nos termos do art. 6º, §4º, da LF (Num. 40967070 - Pág. 21).

 

O administrador judicial informou a aprovação do plano de recuperação judicial (ata de Num. 40966597).

 

As recuperanda apresentaram plano estratégico de reestruturação (Num. 43804437).

 

A decisão de ID. 50490950 determinou às recuperandas apresentarem certidão negativa de tributos federais.

 

A decisão foi agravada e o Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso para dispensar a apresentação das 
certidões negativas de débitos tributários como condição para concessão da recuperação judicial (Num. 
62972282 - Pág. 8/9).

 

O Ministro Público manifestou sobre o plano recuperacional, ocasião em que apontou cláusulas contrárias à 
legislação (Num. 64899016).

 

Tendo em vista a apresentação de plano de recuperação modificativo, a decisão de ID. 69664693 chamou o 
feito à ordem e convocou novamente a AGC.
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Banco Santander opôs embargos de declaração contra aquela decisão defendendo que o plano modificativo 
foi votado em AGC (ID. 69993422).

 

As recuperandas alegaram que não possuem capacidade para adimplir o plano aprovado; que, na verdade, 
foi votado em AGC o plano modificativo e requereu a convolação da recuperação judicial em falência (ID. 
70268691).

 

O administrador judicial deixou de apresentar contrarrazões ao recurso em virtude do pedido de falência das 
recuperandas (ID. 70405125).

 

O administrador judicial esclareceu que o modificativo do plano de recuperação judicial não foi objeto de 
análise pela AGC e opinou pela decretação da falência das recuperandas (ID. 70915873).

 

O Ministério Público opinou favoravelmente ao pedido (ID. 72227487).

 

É o relatório. DECIDO.

 

Dos embargos declaração (ID. 69993422)

 

Analisada a decisão, não vislumbro a ocorrência de contradição, obscuridade ou omissão a ser sanada, vez 
que ela aborda especificamente o ponto tido por omisso, não se contradiz em momento algum, bem como é 
cristalino seu texto.

 

Ademais, tendo em vista o pedido de convolação de recuperação judicial em falência, a realização de novo 
AGC restou prejudicada.

 

Ante o exposto, conheço dos presentes embargos porquanto tempestivos, mas os rejeito no mérito por não 
haver qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada.  

 

Da convolação da recuperação judicial em falência 

 

A recuperação judicial é o instrumento adequado para que aquela empresa que esteja passando por uma crise 
econômico-financeira, a supere.
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Por meio dela, a lei impõe a diversos credores o sacrifício, ainda que parcial, dos seus direitos, em prol de 
tutelar um interesse maior, qual seja, a preservação da empresa, que conduz à manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores, da arrecadação de tributos etc.

 

Nesse sentido, reza o artigo 47 da Lei 11.101/05:

 

“A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira 
do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica.”

 

Por tal motivo, a recuperação judicial só se justifica se a empresa devedora puder ser preservada. Caso 
contrário, torna-se desarrazoado o sacrifício imposto a todos os seus credores, sendo que, para esses casos, o 
instrumento legal adequado é a sua liquidação forçada (falência).

 

No caso dos autos, antes mesmo da homologação do discutido na AGC, as recuperandas noticiaram que não 
possuem capacidade para cumprir as obrigações aprovadas naquele conclave e pugnaram pela convolação da 
recuperação judicial em falência (ID. 70268691).

 

Apontaram como causa da sua inviabilidade econômica a pandemia do coronavírus e a entrada de um grupo 
varejista com lojas maiores e mais abastecidas da mesma localidade do grupo.

 

Veja que, para a decretação da falência, não há necessidade de deliberação dos credores concursais, como 
ocorre em outras hipóteses de convolação, conforme se extrai da redação do artigo 73, IV, da Lei 11.101/05.

 

“Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:

I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;

II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;

III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4º do art. 56 desta Lei;

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1º do 
art. 61 desta Lei.”

 

Nem poderia ser diferente.
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Nem todos os credores da empresa devedora submetem-se à recuperação judicial.

 

Reza a Lei 11.101/05:

 

“Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que 
não vencidos.”

 

É dizer: todos os créditos, independentemente da natureza, constituídos após a data do pedido de 
recuperação judicial a ela não se submetem.

 

Ainda, reza o CTN:

 

“Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em 
falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento.”

 

Vale dizer: todos os créditos tributários, independentemente do momento em que foram constituídos, 
também não se submetem à recuperação judicial.

 

Ou seja, existem credores das recuperandas que não participam das ações de recuperação judicial. São os 
chamados credores extraconcursais.

 

Ocorre que, se o patrimônio remanescente das empresas for utilizado para o pagamento dos credores 
concursais (aqueles habilitados nas ações de recuperação judicial), os demais credores (os extraconcursais) 
seguramente terão seus créditos inadimplidos.

 

Ou seja, nesse caso, é fundamental que seja instaurada a execução coletiva (procedimento de falência), 
mediante a convocação de todos os credores da empresa devedora (inclusive daqueles que não participam 
das ações de recuperação judicial), para que recebam os pagamentos dos seus créditos na medida das 
respectivas preferências legais.

 

Vale dizer: caso os credores concursais fossem chamados e deliberassem pela não convolação da 
recuperação judicial em falência (e, consequentemente, pela homologação do plano previamente aprovado), 
eles estariam criando uma preferência em face de todos os credores extraconcursais, em flagrante violação 
das normas que estabelecem as preferências legais para os casos de insolvabilidade do devedor empresário 
(conforme artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05).
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Nesse caso, seguramente após o pagamento das obrigações assumidas no plano as quais as recuperandas já 
confessaram que não conseguirão adimplir, faltariam recursos para o pagamento dos demais créditos da 
empresa devedora (aqui incluído todo o passivo tributário não abrangido pela recuperação), que devem ser 
quitados como consequência do real encerramento da empresa. 

 

Dito de outro modo: estar-se-ia atribuindo aos credores concursais a possibilidade de, verdadeiramente, 
disporem sobre os créditos extraconcursais e de seu eventual inadimplemento, o que não pode ser admitido.

 

Por outro lado, o art. 61 da LF dispõe que:

 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial 
até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da 
concessão da recuperação judicial.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação 
prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.

 

Nesse sentido, se as recuperandas confessaram que não possuem capacidade econômico-financeira para 
adimplir as obrigações constantes do plano recuperacional antes mesmo de ele ser homologado, é evidente a 
inutilidade de se conceder a recuperação judicial quando já se sabe de antemão que as obrigações estão 
fadadas ao inadimplemento.

 

Portanto, evidenciada a impossibilidade de superação da crise pelo devedor, a convolação em falência é 
medida que se impõe, nos termos do artigo 73, IV, da Lei 11.101/05.

 

 

 

Dispositivo 

  

Ante o exposto, com fulcro no artigo 73, IV, da Lei 11.101/05, convolo em falência a recuperação judicial 
de: 

  

(i) BRASCESTAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA (CNPJ 02.231.952/0001-41), que tem como 
objeto social comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, 
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minimercados, mercearias e armazéns, ou especializado em produtos alimentícios não especificados 
anteriormente, comércio varejista de artigos de armarinho, lanchonetes de chá, de sucos e similares, cujos 
sócios são HELIO SHINOBU OKADA (sócio gerente) e ZILDA FUJIE TOYOSHIMA. 

  

(ii) COMERCIAL DE ALIMENTOS BASTOS LTDA (CNPJ 37.129.681/0001-00), que tem como 
objeto social comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios e 
supermercados, cujos sócios administradores são AKIHIKO OKADA e ZILDA FUJIE TOYOSHIMA.

 

(iii) COMERCIAL JHS DE ALMIENTOS LTDA (CNPJ 10.943.045/0001-53), que tem como objeto 
social comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, 
minimercados e armazéns, fabricação de produtos de panificação, comércio varejista de bebidas, de artigos 
do vestuário e acessórios, de calçados, comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática, comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação, cujos sócios são HELIO SHINOBU OKADA (sócio 
administrador) e ZILDA FUJIE TOYOSHIMA.

 

(iv) ABEC COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EIRELI-EPP (CNPJ 08.599.097/0001-02), 
que tem por objeto social escritório de representação, comércio varejista e distribuidor de gêneros 
alimentícios, bebidas, artigos de bazar, perfumaria, limpeza e embalagens, utilidades para o lar, materiais 
para construção generalizado, papelaria, calçados, roupas, eletro eletrônicos, prestação de serviços de mão 
de obra terceirizada, limpeza, conservação, manutenção, recepção operadora de caixa ascensorista, 
motorista, Office boy, moto boy, entregador, repositor, empacotador, serviços de correspondente bancário, 
recarga de celular, cuja titular do capital social é ELLEN TOYOSHIMA OKADA.

 

(v) NOVACAT CENTRO DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS TAGUANTINGA EPP (CNPJ 
11.660.534/0001-60), que tem por objeto social comércio atacadista de calçados, de frutas, verduras, raízes, 
tubérculos, hortaliças e legumes frescos, de carnes e derivados de outros animais, de equipamentos elétricos 
e eletrônicos de uso pessoal e doméstico, de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, de 
equipamentos de informática e de suprimentos para informática, cujo titular do capital social é PHILIPE 
KIICHI ALVES OKADA.

 

Fixo o termo legal da falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 14/08/2017, data 
do protocolo do pedido de recuperação judicial.

 

Advirto a falida sobre a indisponibilidade de seus bens (inc. VI, do art. 99, da LRF).

 

Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da LFRE, mantenho o administrador judicial nomeado no processo 
de recuperação ora convolado em falência, Dr. FERNANDO BIAGI DA SILVA, OAB/DF 35.536 o 
qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22, incisos I e III, da LFRE, devendo ser 
intimado para assinar o termo de compromisso, num prazo de 48 horas (art. 33, da LRF).
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Para os fins do parágrafo único do art. 99 da Lei 11.101/05, deverá ser publicado por edital a presente 
sentença e a 1ª relação de credores.

 

Como 1ª relação de credores, a ser publicada, compreende-se o último rol de credores homologado e 
publicado por edital nesta recuperação judicial, seja ele o Quadro-Geral de Credores (nos termos do artigo 
18 da Lei 11.101/05), seja a 2ª relação de credores (nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei 11.101/05), o que 
deverá ser diligenciado pela Secretaria.

 

O prazo legal para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as declarações e documentos 
justificativos de seus créditos é de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta sentença (art. 7º, 
§ 1º, da Lei 11.101/05).

 

Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou execuções em 
curso contra o ora falido.

  

Expeça-se mandado de lacração do estabelecimento empresarial, nos termos do inc. XI, do art. 99, da 
LRF e de arrolamento de eventuais bens componentes do estabelecimento empresarial (art. 1142, do 
Código Civil de 2002), inclusive numerário em caixa, COM URGÊNCIA.

 

Oficie-se, nos termos dos incisos VIII, X e XIII, do art. 99, da LRF, aos seguintes 
órgãos/autoridades/setores:

a) Registro Público de Empresas, para que proceda à anotação da falência no registro do devedor, a fim de 
que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 
desta Lei;

b) Diretor(a) de Fiscalização do Banco Central do Brasil, para que, conforme artigo 121 da Lei de 
Falências, seja determinado aos Bancos e Instituições financeiras que PROCEDAM AO IMEDIATO 
ENCERRAMENTO DAS CONTAS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS existentes em nome da empresa 
falida, informando de imediato a este Juízo a EFETIVAÇÃO DO ENCERRAMENTO, O NÚMERO DAS 
CONTAS ENCERRADAS E O SALDO CREDOR OU DEVEDOR E O ENDEREÇO DA RESPECTIVA 
AGÊNCIA. Ademais, eventuais saldos existentes nas contas da empresa falida deverão ser transferidos para 
uma conta judicial à disposição deste Juízo em nome da massa falida. Saliento que não há necessidade de 
informações quando da ocorrência de "nada consta";

c) Oficiais dos Cartórios de Registro de Imóveis do Distrito Federal, para determinar que realizem a(s) 
anotação(ões) de indisponibilidade de todos os bens imóveis pertencentes à empresa falida, face à 
decretação da falência, considerando que após a decretação da falência todos os credores da Massa Falida se 
sujeitam ao Juízo Falimentar, aliado ao fato de que o falido fica proibido de praticar qualquer ato de 
disposição ou oneração de seus bens, submetendo-os preliminarmente à autorização deste juízo e do Comitê 
de Credores, quando houver. Após a(s) devida(s) anotação(ões) de indisponibilidade, REQUEIRO que 
seja(m) encaminhada(s) a este Juízo a(s) Certidão(ões) de Ônus do(s) imóvel(is) correlato(s). A massa falida 
tem gratuidade de justiça;
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d) Oficiais dos Cartórios de Notas e/ou Protestos de Títulos do Distrito Federal, para que informem a 
este Juízo qual a data do primeiro protesto tirado contra a empresa falida;

e) Oficial(is) do Cartório de Distribuição da Justiça Federal e Oficial(is) do Cartório de Distribuição 
da Justiça do Trabalho, para que, em cumprimento ao art. 6º, § 6º, da Lei 11.101/2005, informem a este 
Juízo todas as ações já distribuídas em nome da falida ou que venham a ser propostas contra a devedora;

f) Receita Federal, para fazer constar no Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas a expressão MASSA 
FALIDA DE afrente do nome de cada empresa falida;

g) Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver 
estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência;

h) Excelentíssimos Senhores Juízes(as) do E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, das Varas Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal e das Varas do Trabalho do 
Distrito Federal), informando que:

h.1) diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou 
execuções em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se 
demandar quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE);

h.2) deverão providenciar a remessa de todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo 
universal, os quais comporão o ativo da massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005;

h.3) em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição patrimonial (atos de 
execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de Falências, Recuperações 
Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

h.4) a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão consolidar todos os seus 
créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar e que os demais credores devem habilitar o 
seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial (art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se 
o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em 
meio eletrônico;

h.5) considerando os esclarecimentos prestados, não é necessária a expedição de mandado de penhora no 
rosto dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima especificada e serão 
oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

 

Confiro à presente sentença FORÇA DE OFÍCIO.

 

Determino o bloqueio e a transferência para uma conta judicial das quantias eventualmente existentes em 
contas cadastradas em nome da falida, pelo sistema BACENJUD.

 

Determino o bloqueio total de eventuais veículos automotores em nome da requerida pelo sistema 
RENAJUD.

 

Determino a realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, por meio do 
sistema ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três) exercícios, da 



Num. 76801042 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO - 11/11/2020 17:01:23
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20111117012382200000072419938
Número do documento: 20111117012382200000072419938

sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal. 

 

Intimem-se os sócios administradores para, quando do retorno do trabalho  presencial, comparecer em Juízo 
para prestar informações essenciais sobre a empresa (artigo 104, I, da Lei 11.101/05), em data e hora 
previamente determinadas, sob pena de responder por crime de desobediência (artigo 104, parágrafo único, 
da Lei 11.101/05).

 

Publique-se edital em que conste a íntegra do presente decisum (§ único, do art. 99, LRF).

 

Declaro a hipossuficiência econômico-financeira da falida para arcar com custas e despesas processuais, 
servindo a presente como declaração de miserabilidade jurídica da massa falida. Anote-se.

 

 

Brasília/DF, datado e assinado eletronicamente.

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO 
Juiz de Direito


